
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 521.476 - PI 
(2014/0124581-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MUNICIPIO DE VARZEA GRANDE 
ADVOGADO : JOAO ULISSES DE BRITO AZEDO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RAZOABILIDADE. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. VALOR DA CAUSA, DA CONDENAÇÃO OU DO 
VALOR FIXO. REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS (ART. 
543-C). RESP PARADIGMA 1.155.125/MG.

1. O Tribunal de origem, com base nos elementos de 
convicção do autos, procedeu ao juízo de razoabilidade, ao entender pela 
razoabilidade e proporcionalidade ao fixar o valor a título de honorários 
advocatícios em 5% (cinco por cento) do valor da causa, em observância 
ao tempo exigido para o serviço, a natureza e a importância da demanda 
e o grau de zelo do profissional.

2. Assim, insuscetível de revisão, nesta via recursal, o 
referido entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Com relação à fixação da sucumbência em valor fixo, 
como requer a recorrente, a Primeira Seção do STJ, por ocasião do 
julgamento do REsp 1.155.125/MG (em 10.3.2010, DJe 6.4.2010), 
relatoria do Ministro Castro Meira, submetido ao regime dos recursos 
repetitivos, reafirmou a orientação no sentido de que, "vencida a 
Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos 
limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base 
de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 
20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de 
equidade".

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
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o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de agosto de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 521.476 - PI 
(2014/0124581-7)

  
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MUNICIPIO DE VARZEA GRANDE 
ADVOGADO : JOAO ULISSES DE BRITO AZEDO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra decisão de 
minha lavra por meio da qual conheci do agravo para negar seguimento ao recurso 
especial da agravante. 

A ementa da decisão guarda o seguinte teor (fl. 1264, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FUNDEF. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
RECURSO REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.251.993/PR. 
SÚMULA 83/STJ. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. VALOR DA CAUSA, DA CONDENAÇÃO OU 
DO VALOR FIXO. REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS (ART. 
543-C). RESP PARADIGMA 1.155.125/MG. REVISÃO DE VERBA 
HONORÁRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL."

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo apresentado pela UNIÃO contra decisão 

que obstou a subida de recurso especial interposto, com fundamento 
no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão 
do Tribunal Regional Federal da 1ª Região assim ementado (fls. 
186/188, e-STJ): 

"FINANCEIRO – FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE 
VALORIZAÇÃO DO     MAGISTÉRIO-FUNDEF – RECURSOS – 
COMPLEMENTAÇÃO – VALOR MÍNIMO ANUAL POR DISCENTE 
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– LEI Nº 9.424/96, ART. 6º, I – CÁLCULO, CONSOANTE 
JULGAMENTO PROFERIDO, NOS TERMOS DO ART. 543-C DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E DA RESOLUÇÃO STJ Nº 
08/2008, NO RECURSO ESPECIAL Nº 1.101.015/BA, PELO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - PRESCRIÇÃO – TERMO 
INICIAL: EXERCÍCIO SEGUINTE – DECRETO Nº 2.264/97, ART. 
3º, §§ 4º E 5º - CORREÇÃO MONETÁRIA – APLICAÇÃO DE 
ÍNDICES OFICIAIS (MANUAL DE CÁLCULOS DA JUSTIÇA 
FEDERAL) – CORREÇÃO MONETÁRIA – APLICAÇÃO DE 
ÍNDICES OFICIAIS (MANUAL DE CÁLCULOS DA JUSTIÇA 
FEDERAL) – JUROS DE MORA – APLICAÇÃO RETROATIVA DA 
LEI Nº 11.960/2009, CONFORME DECISÃO, POR MAIORIA, DA 4ª 
SEÇÃO DA CORTE - HONORÁRIOS DE ADVOGADO – 
MAJORAÇÃO DEFERIDA.

a) Recursos – Apelações Cíveis em Ação Ordinária. 
Recurso da União Federal abrange, também, a Lei nº 11.960/2009.

b) Remessa Oficial.
c) Decisão de origem – Pedido, parcialmente, 

procedente.
d) Honorários de advogado – R$ 3.000,00.
e) Valor da causa – R$ 1.000,00.
f) Valor dos honorários de advogado elevado para 5% 

(cinco por cento) sobre o valor da condenação.
g) Sentença – Juros - Lei nº 11.960/2009.
1 - A prescrição na espécie, não se tratando de TRIBUTO, 

rege-se pelo disposto no Decreto           nº 20.910/32, sendo 
quinquenal. Contudo, em decorrência do disposto no art. 3º, §§ 4º e 
5º, do Decreto nº 2.264/97, que regulamentou a Lei         nº 9.424/96, 
os valores referentes a um exercício poderiam ser pagos durante o 
seguinte, minudência que determina o termo inicial do lapso 
prescricional no caso em 31/12/2006. Consequentemente, ajuizada a 
vindicação em 20/4/2010, inexiste prescrição em relação aos valores 
devidos em 2005.

2 - A complementação devida pela União Federal ao Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério-FUNDEF era feita mediante critérios 
objetivos e específicos, ou seja, o valor anual por discente, fixado 
pelo Presidente da República, nunca seria “inferior à razão entre a 
previsão da receita total para o Fundo e a matrícula total do ensino 
fundamental no ano anterior, acrescido do total estimado de novas 
matrículas”, tendo como espeque o “censo educacional realizado 
pelo Ministério da Educação e do Desporto, anualmente, e publicado 
no Diário Oficial da União”.

3 – Pretendendo a Ré estabelecer esse valor mínimo anual por 
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meio de critério próprio, a menor média estadual, considerada a 
ajuda para cada um dos Estados e o Distrito Federal, ainda que 
inferior à média nacional, o que implica desrespeito aos ditames da 
Lei nº 9.424/96, art. 6º, I, a vindicação do Autor merece guarida. 
(REsp nº 1.101.015/BA  –  Rel. Min. Teori Albino Zavascki – STJ – 
Primeira Seção – Unânime – DJe 02/6/2010.)  (Julgamento proferido 
nos  termos do art. 543–C do Código de Processo Civil e da 
Resolução STJ nº 08/2008.)

4 – À correção monetária e aos juros de mora, não sendo 
hipótese de INDÉBITO TRIBUTÁRIO,    aplicam-se, respectivamente, 
os índices oficiais (Manual de Cálculos da Justiça Federal) e o 
disposto nos arts. 405 e 406, do Código Civil, e 161, § 1º, do Código 
Tributário Nacional, os últimos na proporção de 1% (um por cento) 
ao mês a partir da         citação, consoante entendimento desta 
Turma.                (AC nº 2003.33.00.030900-7/BA – Rel. 
Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral – e-DJF1 
19/9/2008 –     pág. 211; AC nº 00747-94.2007.4.01.3700/MA – Rel. 
Desembargador Federal Reynaldo Fonseca – e-DJF1 19/3/2010 – 
pág. 251.)

5 – A nova redação do art. 1º-F da Lei nº 9.494/96, dada pela 
Lei nº 11.960/2009, não pode ter efeito retroativo porque o débito se 
refere a período anterior a sua vigência, pormenor que a torna 
inaplicável ao caso, que, tão somente, veio reconhecer a 
ilegitimidade de retenção de parcela pretérita do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento    do Ensino Fundamental e de 
Valorização do    Magistério-FUNDEF, mesmo porque, a redação 
primitiva do aludido dispositivo legal aplicava-se, tão somente, ao 
pagamento de valores devidos a servidores e empregados públicos. 
Todavia, não obstante tais considerações, a 4ª Seção deste Tribunal, 
ao         julgar em 21/11/2012 os Embargos Infringentes   nºs 
2005.40.00.007664-7/PI, 2005.37.00.007953-0/MA     e 
2005.40.00.003472-5/PI, decidiu, POR MAIORIA, contrariando o 
Princípio da Irretroatividade das Leis, aplicar a Lei nº 11.960/2009, 
retroativamente, ao fundamento EQUIVOCADO de que ela tem 
“natureza instrumental (?)”. Como as decisões da Seção devem 
prevalecer sobre as proferidas pelas Turmas,        não resta ao 
Relator, SENÃO, acatá-las e decidir conforme suas diretrizes, 
RESSALVADO, ENTRETANTO, SEU ENTENDIMENTO.

6 - Embora o § 4º do art. 20 do Código de Processo Civil 
autorize o prolator da sentença, quando vencida a Fazenda Pública, 
a estabelecer honorários de advogado em percentagem inferior a 
10% (dez por cento), a profissão do advogado não pode ser 
degradada pela redução dos honorários devidos aos que a exercem 
com dedicação e eficiência.
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7 - A fixação de honorários de advogado em R$ 3.000,00 (três 
mil reais) em causa em que o valor da condenação, certamente, será 
superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), não só configura 
aviltamento da profissão de advogado, como denigre a imagem do 
profissional que atua neste processo; é uma espécie de “atestado de 
incompetência” fornecido pelo juiz, que o coloca em dificuldade 
perante o cliente, os colegas de profissão e a sociedade.

8 – Apelação da União Federal e Remessa Oficial denegadas.
9 – Recurso do Município provido em parte.
10 – Sentença reformada parcialmente."

No mérito do recurso especial, a recorrente alega violação dos 
arts. 206, § 3º, V, do Código Civil; 10 do Decreto n. 20.910/32; e 20, 
§ 4º, do Código de Processo Civil.

Assevera em síntese que, "a partir desta mudança, não se 
poderá sustentar a aplicabilidade da prescrição qüinqüenal ao caso 
em tela, sendo inegável a incidência da prescrição trienal. Assim, no 
momento em que o acórdão recorrido destacou que  inaplicável à 
hipótese dos autos o prazo trienal do art. 206, § 3º do Código Civil, 
sem considerar a ressalva contida no próprio Decreto, o qual 
determina a aplicação do Código Civil, data venia, adotou 
posicionamento divergente da jurisprudência pátria, consoante 
corrobora o seguinte precedente" (fls. 200/201, e-STJ).  

Aponta divergência jurisprudencial.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 225/239, e-STJ), sobreveio 
o juízo de admissibilidade negativo na instância de origem (fls. 
241/249, e-STJ), o que ensejou a interposição do presente agravo. "

Alega a agravante que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
admite a revisão da verba honorária, no caso em que se verifica afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, situação em que afasta o óbice da Súmula 7, dada 
a circunstância excepcional de irrisoriedade ou exorbitância do valor arbitrado. 

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 521.476 - PI 
(2014/0124581-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RAZOABILIDADE. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. VALOR DA CAUSA, DA CONDENAÇÃO OU DO 
VALOR FIXO. REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS (ART. 
543-C). RESP PARADIGMA 1.155.125/MG.

1. O Tribunal de origem, com base nos elementos de 
convicção do autos, procedeu ao juízo de razoabilidade, ao entender pela 
razoabilidade e proporcionalidade ao fixar o valor a título de honorários 
advocatícios em 5% (cinco por cento) do valor da causa, em observância 
ao tempo exigido para o serviço, a natureza e a importância da demanda 
e o grau de zelo do profissional.

2. Assim, insuscetível de revisão, nesta via recursal, o 
referido entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Com relação à fixação da sucumbência em valor fixo, 
como requer a recorrente, a Primeira Seção do STJ, por ocasião do 
julgamento do REsp 1.155.125/MG (em 10.3.2010, DJe 6.4.2010), 
relatoria do Ministro Castro Meira, submetido ao regime dos recursos 
repetitivos, reafirmou a orientação no sentido de que, "vencida a 
Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos 
limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base 
de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 
20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de 
equidade".

Agravo regimental improvido. 

  
  

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pela recorrente, a irresignação não 
merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

Pleiteia a agravante a revisão da verba honorária, em virtude de afronta 
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aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade na fixação, bem como a 
condenação da sucumbência em valor fixo.

Conforme consignado na decisão agravada, a Corte de origem, com 
amparo nos elementos de convicção dos autos, procedeu ao juízo de razoabilidade, ao 
entender pela razoabilidade e proporcionalidade ao fixar o valor a título de honorários 
advocatícios em 5% (cinco por cento) do valor da causa, em observância ao tempo 
exigido para o serviço, a natureza e a importância da demanda e o grau de zelo do 
profissional. É o que se depreende do seguinte excerto do voto condutor (fl. 1188, 
e-STJ):

"A fixação de honorários de advogado em R$ 3.000,00 (três mil 
reais) em causa em que o valor da condenação, certamente, será 
superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), não só configura 
aviltamento da profissão de advogado, como denigre a imagem do 
profissional que atua neste processo; é uma espécie de “atestado de 
incompetência” fornecido pelo juiz, que o coloca em dificuldade 
perante o cliente, os colegas de profissão e a sociedade."

Assim, rever tal entendimento demanda o revolvimento do arcabouço 
probatório dos autos, inviável em recurso especial, dado o óbice do enunciado 7 da 
Súmula desta Corte. Não há como rever tal entendimento sem proceder ao reexame das 
premissas fático-probatórias estabelecidas pela instância de origem, a quem compete 
amplo juízo de cognição da lide.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. HONORÁRIOS. APRECIAÇÃO EQUITATIVA DO 
JUIZ. RAZOABILIDADE. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal a quo, com amparo nos elementos de convicção 
dos autos, procedeu ao juízo de razoabilidade do valor fixado a título 
de honorários advocatícios, no caso dos autos, ao assentar que o 
quantum está de acordo com o tempo exigido para o serviço, a 
natureza e a importância da demanda e o grau de zelo do 
profissional.

2. Assim, insuscetível de revisão, em recurso especial, o valor 
arbitrado, porquanto tal providência depende da reavaliação de 
fatos e provas, o que encontra óbice na súmula 7 desta Corte.

Agravo regimental improvido".
(AgRg no REsp 1.431.651/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/3/2014, DJe 
31/3/2014.)
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUIDA VIOLAÇÃO AO 
ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. OMISSÕES NÃO 
CONFIGURADAS. ALTERAÇÃO DO VALOR DA VERBA 
HONORÁRIA. FALTA DE RAZOABILIDADE QUE NÃO SE 
DEPREENDE DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Não há omissão no acórdão recorrido, quando o Tribunal de 
origem pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre as questões 
postas nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para 
embasar a decisão.

II. "A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que 
em sede de recurso especial não se admite a revisão de honorários 
advocatícios fixados mediante apreciação equitativa (art. 20, § 4º, 
do CPC), ante o óbice contido na Súmula 7/STJ, salvo se o valor 
fixado for exorbitante ou irrisório, excepcionalidade essa não 
verificada nos presentes autos" (STJ, AgRg no REsp 1.423.042/SC, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
25/03/2014).

III. Impossibilidade de revisão do valor dos honorários de 
advogado, fixados, na espécie, mediante apreciação equitativa do 
Juiz (art.  20, § 4º, do CPC), ante o óbice da Súmula 7/STJ, não se 
podendo concluir pela falta de razoabilidade ou exorbitância da 
verba honorária, arbitrada em R$ 5.000,00. Precedentes do STJ.

IV. Agravo Regimental improvido".
(AgRg no AREsp  423.867/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 8/4/2014, DJe 
22/4/2014.)

Com relação à fixação da sucumbência em valor fixo, a Primeira Seção 
do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 1.155.125/MG (em 10.3.2010, DJe 
6.4.2010), relatoria do Ministro Castro Meira, submetido ao regime dos recursos 
repetitivos, reafirmou a orientação no sentido de que, "vencida a Fazenda Pública, a 
fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, 
podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, 
nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério 
de equidade".

Magistral o ensinamento do ilustre Min. Herman Benjamin ao afirmar que, 
se "é fato que, vencida a Fazenda Pública, o arbitramento dos honorários não está 
adstrito aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de 
cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do 
CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade, é igualmente 
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verdade que não há norma que impeça a utilização, a priori, de percentual para a 
fixação de honorários, ainda que coincidente com os patamares do art. 20, §3º, do 
CPC" (AgRg no Ag 1.424.980/MT).

Com efeito, a fixação da verba honorária de sucumbência cabe às 
instâncias ordinárias, uma vez que resulta da apreciação equitativa e avaliação subjetiva 
do julgador em face das circunstâncias fáticas presentes nos autos, razão pela qual 
insuscetível de revisão em recurso especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO DA UNIÃO. ART. 20, §§3º E 4º 
DO CPC. FIXAÇÃO EM PERCENTUAL. ADMISSIBILIDADE. 
EXORBITÂNCIA NÃO CARACTERIZADA. SÚMULAS 284/STF E  
7/STJ.

1. Em Recurso Especial, a agravante insurgiu-se contra a 
fixação de honorários em 10%, alegando desvinculação dos critérios 
determinados pelo art. 20, §3º, do CPC.

2. Se é fato que, vencida a Fazenda Pública, o arbitramento 
dos honorários não está adstrito aos limites percentuais de 10% e 
20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à 
causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou 
mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade, é igualmente 
verdade que não há norma que impeça a utilização, a priori, de 
percentual para a fixação de honorários, ainda que coincidente com 
os patamares do art. 20, §3º, do CPC.

3. Alterar o percentual demanda a demonstração de que os 
honorários foram exorbitantes. Nesse ponto, a despeito das 
considerações em Agravo Regimental, o Recurso Especial foi singelo, 
ao afirmar que o valor é "de todo despropositado e 
desproporcional". Não trouxe nas alegações o valor da causa, o 
valor da condenação ou a exposição sobre a complexidade dos 
debates. O Tribunal de origem também não abordou tais tópicos. 
Incidência das Súmulas 284/STF e 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.424.980/MT, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/2/2012, DJe 
6/3/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. CONTRIBUIÇÃO 
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PREVIDENCIÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. FAZENDA PÚBLICA 
SUCUMBENTE. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES.

1. Na hipótese em foco, o TJRS, em sede de execução de 
sentença, majorou a verba honorária devida pelo IPERGS para o 
percentual de 20% sobre o valor executado,  levando-se em conta a 
análise dos critérios estipulados no artigo 20, §§ 3º e 4º, do CPC.

2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que: "Vencida 
a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos 
limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base 
de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 
20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de 
equidade. (Recurso Especial 1.155.125/MG, Rel. Min. Castro Meira, 
DJ de 6/4/2010, julgado sob o rito do art. 543-C, do CPC).

3. A revisão da verba honorária fixada pela origem, com base 
no critério de equidade, encontra óbice na Súmula 7 do STJ. (REsp 
1.186.053/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 12/5/2010).

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 93.656/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/3/2012, DJe 
21/3/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM R$ 2.000,00. 
IMPOSSIBILIDADE DE MAJORAÇÃO NA HIPÓTESE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. APRECIAÇÃO EQÜITATIVA 
DO MAGISTRADO. ART. 20, § 4º, DO CPC.

1.  O valor da verba honorária fixado em R$ 2.000,00 (dois mil 
reais) não é daqueles irrisórios que permitem sua majoração por esta 
Corte. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

2. A Primeira Seção desta Corte, quando do julgamento do 
REsp n. 1.155.125/MG, de relatoria do Ministro Castro Meira, na 
sistemática do art. 543-C, do CPC, reafirmou orientação no sentido 
de que, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não 
está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser 
adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um 
valor fixo, segundo o critério de equidade.

3. Tendo em vista que o presente agravo regimental não se 
insurgiu contra a questão pacificada no citado recurso 
representativo da controvérsia, antes, apenas pretendeu afastar a 
incidência Súmula n. 7/STJ, deixou de aplicar a multa prevista no § 
2º do art. 557, do CPC.
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4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.297.055/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 10.8.2010, DJe 10.9.2010.)

A agravante não trouxe argumento capaz de infirmar os fundamentos que 
alicerçaram a decisão agravada, o que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0124581-7 AREsp 521.476 / PI

Números Origem:  00075661420104014000  75661420104014000

PAUTA: 05/08/2014 JULGADO: 05/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICIPIO DE VARZEA GRANDE
ADVOGADO : JOAO ULISSES DE BRITO AZEDO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FUNDEF / Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICIPIO DE VARZEA GRANDE
ADVOGADO : JOAO ULISSES DE BRITO AZEDO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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